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RESUMO 

 

A operação de sistemas de transporte urbano de média/alta capacidade possui ineficiências 

devido às flutuações horárias da demanda ao longo do dia. Neste artigo foi realizada uma 

revisão bibliográfica para analisar o impacto de estratégias de determinação de preços 

(pricing) na suavização da demanda nos horários de pico e o potencial dessas estratégias em 

transferir usuários que viajam nos horários de pico para horários fora de pico. Também foi 

realizada uma pesquisa exploratória com os principais sistemas de metrô da América Latina 

para analisar suas estratégias de pricing. A pesquisa apontou que a estratégia mais aplicada 

nesses sistemas são descontos proporcionais a quantidade de viagens compradas 

antecipadamente. Por meio da revisão bibliográfica realizada, pôde-se concluir que, no caso 

de cidades em países em desenvolvimento, a estratégia de pricing mais recomendada para 

influenciar o comportamento da demanda é a adoção de descontos na tarifa nos horários fora 

dos picos. Acréscimos ao valor da tarifa nos horários de pico é politicamente difícil de ser 

implementado nessas cidades além de ter um efeito perverso nas camadas menos favorecidas 

da população. Apesar das estratégicas analisadas não serem significantemente eficazes para 

transferir passageiros dos horários de pico para fora do pico, descontos na tarifa podem 

contribuir para diminuir a capacidade ociosa desses sistemas no Brasil atraindo novos 

usuários nos horários fora dos picos.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Transporte público, mobilidade urbana, tarifa, tarifa fora-pico, gestão 

da demanda.  

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A movimentação de pessoas nas cidades geralmente se concentra em dois principais períodos 

do dia: durante a manhã, quando os trabalhadores vão para seus locais de trabalho e os alunos 

vão para as escolas, e na final da tarde, quando os trabalhadores, assim como os alunos, 
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retornam para suas residências. Sendo assim, os sistemas urbanos de transporte público 

precisam ser projetados para atender a demanda de passageiros exatamente nesses períodos de 

maior movimento, os chamados horários de pico. A operação desses sistemas nesses horários 

deve ser capaz de transportar a maior quantidade possível de passageiros num nível razoável 

de conforto. 

Sistemas de média/alta capacidade, como metrô, trem e BRT, possuem mecanismos que 

possibilitam a expansão de sua capacidade dinâmica (em outras palavras, a quantidade de 

passageiros transportados por unidade de tempo) sem a necessidade de realização de obras de 

expansão em suas infraestruturas. Num sistema de metrô ou trem, por exemplo, melhorias nos 

sistemas de sinalização e compra de novos trens podem diminuir o headway, termo 

correspondente ao intervalo de tempo entre trens consecutivos, e consequentemente, aumentar 

sua capacidade. Entretanto, em determinado ponto, a expansão da capacidade instalada se 

torna limitada, atingindo um ponto de saturação. A partir desse ponto, a capacidade do 

sistema é expandida somente com a construção de novas linhas, nos casos do metrô e trem, ou 

novos corredores, no caso dos BRTs. 

O custo de construção de um quilômetro de uma linha de metrô varia em função de um 

conjunto de fatores físicos e operacionais, mas somente para exemplificar, o custo 

quilométrico da Linha 4 do metrô do Rio de Janeiro, segundo a concessionária, custou em 

média R$ 606 milhões1. Considerando os elevados custos para expansão da infraestrutura, 

muitos operadores de metrô e trem ao redor do mundo vêm buscando expandir a capacidade 

de seus sistemas, geralmente já saturados, por meio de estratégias que objetivam alterar o 

comportamento da demanda ao invés de apenas aumentar a oferta.  

Alguns operadores, como o metrô de São Paulo no Brasil, Santiago no Chile e o metrô de 

Adelaide na Austrália, diferenciam o preço de suas tarifas entre os horários de pico e fora do 

pico, cobrando um valor menor para os usuários que viajam fora dos horários de pico. Essa 

medida gera, portanto, um estímulo financeiro para que os usuários com maior flexibilidade 

de horário não viajem nos períodos mais congestionados, mas utilizem o metrô nos momentos 

em que há capacidade ociosa. Além disso, uma vez que um usuário se transfere para fora dos 

horários do pico, ele cede espaço para outro potencial usuário de fora do sistema, que não 

possui flexibilidade e necessita viajar nos horários mais congestionados. Logo, a 

                                                 
1 Fonte: http://www.metrolinha4.com.br/faq/ 
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diferenciação das tarifas entre ambos os períodos pode gerar um acréscimo de capacidade nos 

sistemas de transporte. 

Partindo desse pressuposto, este artigo tem o objetivo de analisar a efetividade da 

diferenciação do preço nas tarifas entre os horários de pico e fora-pico para aumentar a 

capacidade de sistemas de transporte de média/alta capacidade e as possibilidades de 

aplicação nos sistemas brasileiros. 

 

2 METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada nesse trabalho consiste de uma revisão bibliográfica sobre os 

seguintes tópicos: elasticidade da demanda com relação ao valor das tarifas de transporte 

público; impacto da variação da demanda ao longo do dia na operação de sistemas de 

transporte urbano de média/alta capacidade; possíveis modelos de diferenciação de tarifa 

(pricing) em função do horário aplicáveis nesses sistemas e estudos de caso de sistemas de 

transportes urbanos que utilizaram algum tipo desses modelos. Adicionalmente foi realizada 

uma pesquisa exploratória com os maiores sistemas de metrôs da América Latina para checar 

suas respectivas estratégias de determinação de preço das tarifas. 

 

3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 ELASTICIDADE DA DEMANDA COM RELAÇÃO ÀS TARIFAS DE 

TRANSPORTE PÚBLICO 

Mudanças no preço da tarifa do transporte público podem impactar no comportamento de sua 

demanda, e a principal medição para aferir a sensibilidade dos usuários a variações de preço é 

a elasticidade (HOUNSEL, 1991). Litman (2016) compilou uma série de trabalhos que 

estudaram a elasticidade da demanda por transporte público em função do preço da tarifa nos 

Estados Unidos. Segundo Litman (2016) a elasticidade preço da demanda possui diversas 

aplicações no planejamento de transporte público. Ela pode ser utilizada para: estimar a 

quantidade de usuários transportados, prever os efeitos da variação dos preços das tarifas nas 

receitas dos operadores, estimar os efeitos de mudanças nos serviços de transporte público no 
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volume de tráfego de veículos e nas emissões de gases poluentes, e pode ajudar a avaliar os 

benefícios e impactos de estratégias de gerenciamento da mobilidade como novos serviços, 

pedagiamento urbano e políticas de cobrança de estacionamentos. Outros trabalhos sobre esse 

mesmo assunto também foram realizados em cidades australianas, São Paulo e Londres 

(CERVERO, 1990; YULIN LIU, 2013; FERES, 2015). 

Em seu estudo, Fearnley (2004) resumiu as principais características da elasticidade da 

demanda com relação ao preço em sistemas de transporte público: 

1. Viagens com motivo lazer são mais sensíveis ao preço das tarifas que as viagens a 

trabalho. Isso se deve ao fato dos passageiros que viajam para realizar alguma 

atividade de lazer são mais flexíveis com respeito a escolha de quando viajar, para 

aonde ir e qual meio de transporte utilizar. 

2. Quanto maior a taxa de motorização, maior é a elasticidade da demanda 

(principalmente em grupos de renda mais elevada) uma vez que o veículo particular se 

apresenta como uma alternativa ao transporte público. 

3. Crianças, adolescentes e idosos têm maior elasticidade que adultos economicamente 

ativos. 

4. Grupos de baixa renda são menos sensíveis ao preço da tarifa que grupos de renda 

mais elevada. Isso reflete a falta de escolha e a alta dependência que pessoas de baixa 

renda têm com relação ao transporte público. Geralmente, tais pessoas são 

denominadas como usuários cativos.  

Com relação ao quarto ponto levantado por Fearnley (2004), Cervero (1990) afirma que 

grupos de baixa renda são praticamente inelásticos ao preço até certo ponto, a partir do qual as 

pessoas simplesmente deixam de realizar a viagem por conta do alto custo. 

Uma relação simplificada comumente utilizada em estudos de transportes é a regra de 

Simpson & Curtin, que atribui aumento de 1% de passageiros para cada 3% de desconto na 

tarifa (CERVERO, 1990; YULIN LIU, 2013). Essa regra é baseada num estudo de 77 casos 

de aumento de tarifas ao longo de um período de 20 anos nos Estados Unidos. Na falta de 

maiores informações, algumas agências de transporte público dos Estados Unidos utilizam 

essa regra simplificada para projetar os efeitos prováveis em propostas de aumento de tarifas. 

Goodwin (1992), entretanto, realizou uma pesquisa na década passada com 50 estudos 

envolvendo elasticidade preço da demanda em sistemas de ônibus e encontrou um valor 

médio de -0,41. Dado o fato que as tarifas de ônibus têm se tornado mais caras ao longo dos 

anos (GOODWIN, 1992), e a elasticidade geralmente aumenta acompanhando o aumento dos 
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preços das tarifas, a mudança com relação ao valor estabelecido pela regra de Simpson & 

Curtin não é surpreendente. 

Litman (2016) também pesquisou sobre a elasticidade cruzada no setor de mobilidade urbana. 

Elasticidade cruzada se refere a mudança percentual do consumo de um produto (ou serviço) 

resultante de uma variação de preço de outro produto relacionado. No caso dos transportes, 

por exemplo, viagens de automóveis são complementares ao uso de estacionamentos e 

substitutos de viagens no transporte público. Portanto, um aumento nos preços relacionados 

ao uso do automóvel (ex: combustíveis, impostos, seguros, etc) tende a reduzir a demanda por 

estacionamentos e a aumentar o uso do transporte público. 

Ao final de sua pesquisa, Litman (2016) concluiu que valores de elasticidades variam com 

relação a fatores como localidade, condições geográficas, tipo de usuário, cultura local, 

demografia e o período de tempo. Portanto, é importante que cada local desenvolva pesquisas 

para aferir quais são as elasticidades de sua população, realizando dessa forma, o 

planejamento de transporte em consonância com a política tarifária. 

 

3.2 INEFICIÊNCIAS NA OPERAÇÃO DE SISTEMAS DE TRANSPORTES 

CAUSADAS PELO COMPORTAMENTO DA DEMANDA 

A operação de um sistema de transporte público urbano de média/alta capacidade varia entre 

os períodos de pico e fora-pico. Geralmente, durante os horários menos congestionados os 

veículos operam com uma determinada frequência, que se mantêm constate ao longo desse 

período. Quando a demanda aumenta nos horários de pico, muitas vezes de forma abrupta e 

por um curto período, os operadores precisam aumentar a frequência dos veículos para 

atender adequadamente a nova demanda. Sendo assim, o operador necessita ter mais veículos 

(trens ou ônibus) e mão de obra (maquinistas, motoristas, cobradores, etc) somente para 

operar nesse curto período. Segundo Cervero (1981) os custos de transporte são 

particularmente maiores no horário de pico por conta do número adicional de empregados que 

necessitam ser contratados para lidar com a demanda nas "horas de rush". 

Exemplificando, a Figura 1 apresenta a quantidade média diária de usuários que embarcam 

nas estações da Linha 1 do metrô do Rio de Janeiro, o pico da tarde e uma aproximação da 

quantidade necessária de trens que necessita entrar em operação nesse período. Deve-se frisar 

que a diferença apresentada na Figura 1 entre as quantidades de passageiros transportados no 

pico da manhã e da tarde ocorre porque as linhas 1 e 2 do metrô do Rio de Janeiro são 
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interconectadas (Figura 2), ou seja, os trens da linha 2 também trafegam na linha 1. Sendo 

assim, muitos passageiros que embarcam nas estações da linha 1 no período da tarde 

embarcam nas estações da linha 2 no período da manhã, não sendo contabilizados no pico da 

manhã nesse gráfico. 

 

Figura 1: Estimativa do adicional de trens no horário de pico. Fonte: adaptado de PDTU (2015) 

 

Como pode ser observado na Figura 1, no período de pico da tarde, a oferta necessita ser 

expandida aproximadamente em 30% com relação ao período fora-pico, entretanto, no 

restante do dia essa oferta excedente fica ociosa, obrigando o operador a estocar trens. Sendo 

assim, embora seja inevitável que os horários de pico ocorram, quanto maior a discrepância 

(gap) entre a demanda nos horários de pico e fora-pico, maior serão os desperdícios em 

material rodante, energia (eletricidade e combustíveis) e mão de obra. 
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Figura 2: Mapa com as linhas do MetrôRio. Fonte: MetrôRio 

 

Além do gap existente entre a quantidade de passageiros transportados nos horários de pico e 

fora-pico, em alguns casos também há diferença entre a quantidade de passageiros 

transportados por sentido, inclusive dentro dos horários de pico. Isso ocorre, por exemplo, no 

sistema de trens suburbanos (Supervia) da região metropolitana do Rio de janeiro (RMRJ). 

Durante o pico da manhã, os trens com sentido à estação Central do Brasil no centro da cidade 

do Rio de Janeiro possuem uma taxa de ocupação muito alta. Entretanto, os trens que partem 

nesse mesmo horário da estação Central do Brasil com destino às cidades suburbanas se 

deslocam praticamente vazios. Durante o período de pico da tarde esse comportamento se 

inverte, transportando muitas pessoas do centro do Rio de Janeiro para os subúrbios e 

voltando vazios. 

Brito (2016) utilizou o sistema de bilhetagem eletrônica para criar uma metodologia que 

utiliza os dados desse sistema para apoiar o planejamento operacional dos trens da Supervia. 

Os gráficos da Figura 3, baseados nas informações de sua pesquisa, demonstram o 

comportamento típico de uma viagem de trem no pico da manhã e outra no pico da tarde 

(dados referentes ao dia 03 de agosto de 2015 do ramal de Saracuruna). Como pode ser 

observado, na viagem matutina, sentido Saracuruna – Central do Brasil, a maioria dos 

embarques acontecem entre as estações de Saracuruna e Duque de Caxias, na Baixada 

http://www.abar.org.br/
mailto:secretaria@abar.org.br


 

 

                                              “X CONGRESSO BRASILEIRO DE REGULAÇÃO” 

                                                      27 a 29 de setembro de 2017 – Florianópolis/SC 

 

 
SAUS Sul - Quadra 04 - Lote 09/10 - Bloco A - Sala 940 - Ed. Victória Office Tower - Brasília/DF - CEP: 70.070-938 

55 (61) 3226-5749 | www.abar.org.br | secretaria@abar.org.br | CNPJ : 03.657.354/0001-00  

Fluminense. Posteriormente, grande parte dos usuários desembarcam na estação terminal 

Central do Brasil. No pico da tarde esse comportamento se inverte, com um elevado número 

de usuários embarcando na Central do Brasil e desembarcando posteriormente nas estações 

próximas a Duque de Caxias. 

 

Figura 3: Embarques e desembarques em uma composição nos picos da manhã e tarde no ramal de 

Saracuruna da Supervia. Elaboração: FGV/CERI Fonte: Brito (2016) 

  

Esse efeito é causado em grande parte pela urbanização desigual da RMRJ (PDTU, 2015). O 

município do Rio de Janeiro concentra grande parte dos empregos e serviços da RMRJ, 

enquanto outros municípios se comportam apenas como cidades dormitórios (Figura 4). Dessa 

forma, a Supervia necessita prover um elevado número de trens para operar durante os 

horários de pico em somente um sentido, mesmo sendo obrigada a operar com os trens vazios 

no sentido oposto, desperdiçando assim recursos e capacidade. 
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Figura 4: Distribuição dos empregos formais por macrozona da RMRJ. Fonte: PDTU (2015). 

 

O mesmo comportamento assimétrico que ocorre durante os horários de pico nos trens da 

Supervia também ocorre no BRT TransOeste, que conecta as macrozonas AP-5 e AP-4 

(figura 4). Como pode ser observado na figura 5, durante o pico da manhã a maioria dos 

usuários embarcam nas estações Santa Cruz e Magarça, localizadas na AP-5, com direção a 

estação Alvorada, no bairro da Barra da Tijuca, na AP-4. No pico da tarde esse 

comportamento se inverte, com a maioria dos embarques ocorrendo na estação Alvorada. 

Sendo assim, muitos ônibus circulam vazios nos horários de pico durante a viagem de retorno 

ao início da linha. Segundo Agar (2013), a falta de locais de retorno dentro do corredor 

inviabiliza uma melhor gestão dos veículos, pois alguns ônibus poderiam deixar de regressar 

até o ponto de origem da viagem para dar suporte à operação nos trechos com as estações 

mais demandadas.  

Deve-se mencionar que a estação Alvorada também é um importante terminal de ônibus da 

zona oeste, com linhas que partem para diferentes bairros do Rio de Janeiro e para outros 

municípios da RMRJ, sendo, portanto, um importante polo gerador de viagens da cidade do 

Rio de Janeiro. 

http://www.abar.org.br/
mailto:secretaria@abar.org.br


 

 

                                              “X CONGRESSO BRASILEIRO DE REGULAÇÃO” 

                                                      27 a 29 de setembro de 2017 – Florianópolis/SC 

 

 
SAUS Sul - Quadra 04 - Lote 09/10 - Bloco A - Sala 940 - Ed. Victória Office Tower - Brasília/DF - CEP: 70.070-938 

55 (61) 3226-5749 | www.abar.org.br | secretaria@abar.org.br | CNPJ : 03.657.354/0001-00  

 

Figura 5: Embarques por estações do BRT TransOeste. Fonte: Agar, E. (2013) 

 

Tanto a discrepância entre a quantidade de passageiros transportados entre as horas de pico e 

fora pico, quanto as assimetrias relacionadas à direção das viagens, geram desperdícios de 

recursos por parte do operador que podem, consequentemente, impactar os valores das tarifas. 

Na próxima seção serão analisadas medidas de gestão da demanda baseadas em estratégias de 

determinação de preços e seus prováveis reflexos na operação de sistemas de transporte 

público. 

 

3.3 ESTRATÉGIAS DE PRICING EM TRANSPORTE PÚBLICO 

Na maioria dos mercados, os preços possuem duas funções principais: racionalizar e alocar o 

uso dos recursos entre a produção de diferentes produtos, e para financiar a produção. No 

setor de transportes em geral, mas em transporte urbano em particular, o desempenho dessas 

funções está sujeito a três maiores complicações (WORLD BANK, 2002): 

a) A separação de responsabilidades da infraestrutura da provisão dos serviços. 

b) A busca de múltiplos objetivos, particularmente em políticas de transporte público. 

c) A separação do financiamento da infraestrutura da cobrança do uso.  

Como usualmente as tarifas de transporte público são baseadas nos custos operacionais, a 

ineficiência operacional, representada pela capacidade ociosa, será refletida no preço das 

tarifas. Vickrey (1961) e Horn af Rantzien (2014) afirmam que os custos marginais durante os 

horários de pico são substancialmente maiores que nos horários fora de pico. Logo, medidas 
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que suavizem as diferenças entre as demandas nesses horários, espraiando os picos, podem 

contribuir para diminuir os custos operacionais do transporte público.  

Hounsel (1991) identificou que existem dois tipos de mecanismos que contribuem para o 

espraiamento dos picos: passivo, quando o sistema se torna tão saturado que o pico acaba se 

espraiando naturalmente, ou ativo, quando os usuários deliberadamente optam por transferir 

suas viagens para o período fora-pico. Nesse contexto, estratégias de pricing (processo de 

determinação de preços) podem ser utilizadas como um mecanismo ativo de espraiamento dos 

picos, na forma de aumento da tarifa no período de pico, descontos no período fora-pico, ou 

até mesmo uma combinação dessas duas medidas. A Figura 6 apresenta alguns efeitos de 

estratégias de princing em diferentes grupos de indivíduos (de A a P). As setas vermelhas 

indicam os efeitos de um possível aumento das tarifas nos horários de pico dos sistemas de 

transporte público em pessoas que possuam acesso a um veículo particular. Provavelmente 

elas deixariam de utilizar o transporte público para utilizar o transporte particular. As setas 

verdes indicam o movimento contrário, com usuários do transporte particular migrando para o 

transporte público por conta de descontos nas tarifas. Finalmente, as setas azuis representam 

os movimentos de usuários cativos ou não do transporte público que possuem flexibilidade de 

horário e passam a ser deslocar nos horários fora de pico por conta de desconto na tarifa nesse 

período. 

 

Figura 6: Efeito de estratégias de pricing na demanda de transporte público e particular. Fonte: 

Adaptado de Yulin Liu e Phil Charles (2013). 

 

De acordo com a Figura 6, estratégias de determinação de preços que tenham o objetivo de 

otimizar a capacidade de sistemas de transporte devem focar nos grupos C e G, incentivando 

esses usuários a se deslocarem nos horários menos congestionados. Com o intuito de diminuir 
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o gap operacional entre os horários de pico e fora-pico, também é recomendável desenvolver 

estratégias que busquem atrair novos usuários para os horários fora dos picos. Nesse caso, 

essas estratégias devem focar nos grupos I, J e K da Figura 6. Em termos de elasticidade, 

esses cinco grupos (C, G, I, J e K) são mais elásticos com relação ao preço da tarifa do que os 

restantes da Figura 6. 

O uso de tarifas com preços diferenciados baseados em horários para influenciar a demanda 

por viagens não é novidade (CERVERO, 1986). Essa estratégia, conhecida nos Estados 

Unidos como time-of-day differential fares começou a ser implementada nos anos 70 em um 

conjunto de grandes cidades americanas. A Figura 5 apresenta diferentes estratégias de 

pricing incluindo acréscimo de preço nos horários de pico e descontos nos períodos fora-pico. 

 

 

Figura 7: Estratégias de pricing em sistemas de transporte urbanos. Fonte: Cervero (1986). 

 

Embora possa ter funcionado nos Estados Unidos, a cobrança de tarifas mais caras durante os 

horários de pico é politicamente inviável em países em desenvolvimento (WORLD BANK, 

2002).  No caso do Brasil, as manifestações de 2013 demonstraram a insatisfação da 

população com os serviços de transportes nas grandes cidades e a resistência ao aumento das 

passagens de ônibus. Além do mais, no Brasil, no período entre 1995 e 2003, verificou-se um 

aumento significativo das tarifas de ônibus urbanos ao mesmo tempo em que a renda da 

população, principalmente a mais pobre, sofreu uma queda (NTU, 2009). Tais fatores 

prejudicaram a capacidade de pagamento das famílias em relação ao uso do transporte 

coletivo urbano. Esse descompasso, aumento real de tarifa e queda da renda, resultou na 

diminuição de mais de 30% da demanda de passageiros pagantes nas 9 maiores cidades 

brasileiras (NTU, 2009). 

http://www.abar.org.br/
mailto:secretaria@abar.org.br


 

 

                                              “X CONGRESSO BRASILEIRO DE REGULAÇÃO” 

                                                      27 a 29 de setembro de 2017 – Florianópolis/SC 

 

 
SAUS Sul - Quadra 04 - Lote 09/10 - Bloco A - Sala 940 - Ed. Victória Office Tower - Brasília/DF - CEP: 70.070-938 

55 (61) 3226-5749 | www.abar.org.br | secretaria@abar.org.br | CNPJ : 03.657.354/0001-00  

Gween e Currie (2013) argumentam que usuários frequentes dos sistemas de transporte 

público que se deslocam durante os horários de pico também irão se sentir injustiçados com o 

aumento da tarifa nesses horários, uma vez que eles se consideram "leais" ao sistema 

contribuindo mais para a arrecadação do que os usuários de fora do pico. Além disso, os 

usuários do transporte público que se deslocam durante os horários de pico geralmente viajam 

no momento de maior lotação, com maior desconforto, e ainda contribuem para reduzir os 

congestionamentos nas vias da cidade nesses horários. Sendo assim, a única estratégia 

politicamente viável de pricing em cidades de países em desenvolvimento seria a redução do 

valor das tarifas nos horários fora dos picos.  

Alguns operadores nos Estados Unidos, Austrália e Inglaterra (Tabela 1) adotam descontos 

ainda maiores para idosos, uma vez que aposentados geralmente possuem maior liberdade de 

horário para se deslocarem. 

 

Tabela 1: Descontos para idosos que viajam no horário fora-pico. 

Cidade País Horário fora-pico 
Tarifa 

Comum 

Tarifa 

Reduzida 
Desconto 

Los Angeles EUA 09:00 -13:00/19:00 - 05:00 $0,75 $0,35 53% 

Minessota EUA 09:00 -15:00/18:30 - 06:00 $2,25 $0,75 67% 

Washington EUA 09:00 -15:00/19:00 - 06:00 $1,75 $0,88 50% 

Adelaide Austrália 09:00 -15:00/19:00 - 07:00 $1,75 $0,00 100% 

Londres* Inglaterra 09:30 -16:00/19:00 - 06:30 £6,60 £3,05 54% 

* viagens realizadas dentro da zona 1 

Obs: Valores referentes a julho de 2017 

 

 

4 PANORAMA DOS SISTEMAS DE METRÔ DA AMÉRICA LATINA 

 

4.1 TIPOS DE TARIFAS 

A pesquisa exploratória realizada neste trabalho, que considerou os 12 principais sistemas de 

metrô da América Latina em termos de número de estações, indicou que apenas os sistemas 

de São Paulo, no Brasil, e Santiago, no Chile, utilizam tarifas com valores diferentes entre os 
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horários de pico e fora-pico. Em São Paulo há a tarifa “madrugador” 2 e a “Tarifa da Hora” 3 e 

em Santiago há as tarifas “Horario Punta”, Horario Valle” e “Horario Bajo” 4. Os descontos 

adotados em ambos os sistemas são praticamente semelhantes, 11 e 12 por cento 

respectivamente. A tabela 1 indica os tipos de tarifas adotadas nesses 12 sistemas. 

 

Tabela 2: Tipos de tarifas adotadas nos principais sistemas de metrô da América Latina. Fonte: Dados 

disponíveis nos websites dos respectivos operadores. Informações referentes a abril/2017. 

Cidade País Estações 
Tarifa 

fora-pico 

Tarifa 

Lazer 

Tarifa 

Gradual 

Tarifa 

Distância 

Tarifa 

Ilimitada 

Desconto 

no fora 

pico 

Cidade do México México 195 Não Não Não Não Não - 

Santiago Chile 101 Sim Não Não Não Não 12% 

Buenos Aires Argentina 84 Não Não Sim Não Não - 

São Paulo Brasil 61 Sim Sim Sim Não Sim 11% 

Caracas Venezuela 43 Não Não Sim Não Não - 

Rio de Janeiro Brasil 41 Não Não Não Não Não - 

Monterrey México 32 Não Não Sim Não Não - 

Santo Domingo Rep. Dominicana 30 Não Não Sim Não Sim - 

Mendellín Colômbia 27 Não Não Não Não Não - 

Lima Peru 26 Não Não Não Não Não - 

San Juan Porto Rico 16 Não Não Não Não sim - 

Cidade do Panamá Panamá 14 Não Não Não Não Não - 

 

Na Tabela 1, “Tarifa Lazer” significa tarifas mais baratas cobradas aos domingos; “Tarifa 

Gradual” significa descontos fornecidos para compras antecipadas de quantidades maiores de 

viagens, ou seja, quanto mais viagens o usuário compra antecipadamente, mais barato se torna 

o preço de cada viagem; “Tarifa Distância” significa que as tarifas são cobradas de acordo 

com a distância percorrida e “Tarifa Ilimitada” significa valores cobrados para viagens 

ilimitadas dentro de um período específico, podendo ser diário, semanal, mensal, etc. 

Nota-se pela Tabela 1 que a estratégia de pricing mais utilizada nos metrôs da América Latina 

é a tarifa gradual, que fornece descontos proporcionais de acordo com a quantidade de 

viagens compradas antecipadamente. Destaca-se também que nenhum sistema faz a 

                                                 
2 A tarifa do Madrugador é válida no Metrô, entre 4h40 e 6h15. Na CPTM, entre 4h e 5h35. Dados de abril de 

2017: Tarifa comum: R$ 3,80 – Tarifa “Madrugador”: R$ 3,40 – Fonte: http://www.metro.sp.gov.br/pdf/sua-

viagem/tarifas-abril-2017.pdf  

3 Válido na Linha 5-Lilás do Metrô, das 9h às 10h. Valor: R$ 3,40 

4 Fonte: https://www.metrosantiago.cl/guia-viajero/tarifas 
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diferenciação dos preços das tarifas pela distância percorrida. Provavelmente esta atitude 

possui um viés social, uma vez que é comum nas cidades da América Latina a população de 

menor renda morar em regiões mais afastadas das regiões centrais, concentradoras de 

empregos e serviços. 

 

4.2 O CASO DE SANTIAGO, CHILE 

O caso mais conhecido de diferenciação de tarifas por horário em sistemas de transportes 

públicos na América Latina é do metrô de Santiago (AGAR, 2013). Em 1994 o metrô de 

Santiago mudou sua tarifa de fixa (flat-fare) para variável com três preços diferentes de 

acordo com o horário (Tabela 3).  

 

Tabela 3: Mudança nas tarifas do metrô de Santiago em 1994. Fonte: Agar (2013) 

Antes 
Depois 

06:30-07:15 / 21:00-22:30 07:15-09:00 / 18:00-19:30 Outros horários 

CLP 120 CLP 90 CLP 150 CLP 130 

 

A decisão de implementar tarifas diferentes teve como objetivo transferir o número de 

passageiros do período de pico para o período fora do pico e frear o aumento de viagens no 

horário de pico. Na época, o metro experimentava crescimento de mais de 6% anualmente 

durante o período de pico e, ao introduzir um novo esquema tarifário, a metro esperava adiar a 

necessidade de novas extensões e compras de novas composições. Nos anos seguintes da nova 

política tarifária (1995 e 1996), o crescimento das viagens durante o período de pico caiu para 

cerca de 2% ao ano. A partir de 1997 o aumento das viagens durante os períodos voltou a 

crescer a uma taxa superior de 2% anualmente. No mesmo período as tarifas tiveram 

aumentos apenas proporcionais a inflação. 

No dia 1 de fevereiro de 2001, houve uma nova restruturação da política tarifária, suprimindo 

a tarifa mais barata e estabelecendo apenas dois valores de tarifas: 270 pesos para viagens 

regulares e 350 pesos para viagens durante os períodos de pico. Essa medida teve um impacto 

significativo para os usuários, principalmente aqueles que se beneficiavam da tarifa mais 

barata, viajando antes das 07:15 ou depois de 21:00. Esses usuários passaram a pagar uma 

tarifa 59% mais cara comparado ao período antes dessa segunda reforma (AGAR, 2013).  
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Após essa mudança (com relação ao dia 1 de fevereiro de 2000, exatamente um ano antes) o 

aumento das viagens durante o pico foi de 6% enquanto as viagens nos horários fora do pico 

aumentaram em 11%. 

Segundo Agar (2013), embora tenha ficado evidente que houve aumento de passageiros 

viajando nos horários fora do pico, é difícil atribuir essa mudança apenas a mudança nos 

valores das tarifas, uma vez que houve duas mudanças importantes: a estrutura tarifária 

mudou (agora havia apenas duas tarifas) assim como a relação entre o desconto na tarifa fora 

do pico e o acréscimo da tarifa pico também foi alterada. Como ainda não havia integração 

tarifária entre os diferentes modos de transporte público em Santiago, Agar (2013) afirma que 

por conta do aumento da tarifa, alguns usuários poderiam ter deixado de viajar de metrô no 

horário fora do pico para utilizar os ônibus nas horas de pico. Ou seja, alguns usuários 

passaram a não perceber vantagem em viajar mais cedo de metrô, uma vez que a tarifa nesse 

horário ficou mais cara, passando a optar por outro meio de transporte e podendo viajar na 

hora desejada. 

Entre 2001 até 2006 as tarifas subiram de acordo com a inflação, não tendo grandes efeitos no 

comportamento da demanda. Em 2007, o sistema de ônibus de Santiago foi completamente 

remodelado, passando a se chamar Transantiago, e as tarifas passaram a ser integradas com o 

Metrô. Ao mesmo tempo os valores das tarifas do metrô foram novamente alterados e a 

diferença entre a tarifa pico para a fora-pico caiu para apenas 10%. Infelizmente, a 

expectativa de crescimento da demanda por conta da integração foi subestimada, e o metrô 

passou a ter problemas sérios de superlotação, com a ocupação na hora do pico alcançando 

em média 5,9 passageiros por metro quadrado batendo o recorde de 7,4 (AGAR, 2013). O 

valor comumente utilizado pelo setor de transporte para o valor máximo aceitável de lotação é 

de 6 passageiros/m2, entretanto, atualmente têm se debatido se esse valor não deveria ser 

reduzido por questões de conforto e segurança. 

Com o intuito de reduzir a superlotação nos horários de pico e incentivar os passageiros a 

viajarem no período fora do pico, o Ministério dos Transportes aprovou em fevereiro de 2009 

um acréscimo de mais 5% na tarifa pico e recriou uma terceira tarifa ("tarifa baixa”, mais 

barata) para os períodos menos demandados, de 06:00 a 06:30 e de 20:45 a 23:00. Após essa 

medida a lotação na hora de pico caiu para 5,2 passageiros por metro quadrado, quase 

atingindo os valores pré-integração com o Transantiago, de 4,9. Durante o ano de 2009 a 

demanda chegou a cair quase 5%. Entretanto, a administração do Metrô atribuiu essa queda à 

crise mundial, não ficando claro se o acréscimo na tarifa-pico havia realmente surtido efeito. 
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Essa suposição logo se mostrou correta, uma vez que nos anos seguintes a demanda volto a 

crescer vertiginosamente. Desde a mudança da tarifa que ocorreu em 2009 até 2012, a tarifa 

foi reajustada 11 vezes, mas apenas como forma de corrigir a evolução da inflação, não 

trazendo mudanças significativas (AGAR, 2013). Em junho de 2012 a superlotação bateu um 

novo recorde, chegando a uma ocupação de 7,1 passageiros por metro quadrado. O ultimo 

reajuste tarifário que ocorreu em maio de 2012 reduziu a diferença entre a tarifa padrão e a 

tarifa pico para apenas 10% enquanto a diferença entre a tarifa “Hora Baja" e a padrão ficou 

em 9%. O gráfico da Figura 8 apresenta a evolução comparativa entre os valores relativos 

entre as tarifas adotadas no Metrô de Santiago. Nota-se que entre os anos de 2011 e 2015 

foram adotadas as menores diferenças entre a tarifa “Hora Valle" e “Hora Punta”. 

 

 

Figura 8: Evolução comparativa entre as tarifas do Metrô de Santiago. Fonte: Agar (2013) e Metrô de 

Santiago. Elaboração FGV/CERI. 

 

Agar (2013) afirma em sua pesquisa que o metrô não obteve muito sucesso em conseguir 

controlar a superlotação durante os períodos de pico a partir de 2009 por conta de fatores 

políticos, que interferiram no processo de determinação de preços das tarifas do metrô e não 

permitiram estabelecer maiores diferenças entre os valores das três tarifas.  

5 LIÇÕES DE OUTROS SETORES 

 

Ed vai falar sobre a experiência no setor elétrico 
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6 RECOMENDAÇÕES PARA POLÍTICAS PÚBLICAS EM TRANSPORTE 

 

Esta seção tem por objetivo responder a questões que surgiram a partir da revisão da literatura 

com respeito a como reduzir os valores das tarifas no período de fora-pico para melhor 

aproveitar a capacidade instalada, mas sem prejudicar a saúde financeira dos operadores, e 

como tornar os usuários inflexíveis em termos de horário de viagem em flexíveis. 

 

6.1 COMO ADOTAR DESCONTOS NA TARIFA SEM PREJUDICAR AS 

RECEITAS DO TRANSPORTE PÚBLICO? 

 

Como visto na seção anterior, os únicos sistemas de metrô na América Latina que oferecem 

descontos para usuários que trafegam fora dos horários de pico é São Paulo e Santiago. Nota-

se, também, que o percentual de desconto oferecido é relativamente baixo. As questões que 

surgem, portanto, são: serão esses valores realmente eficazes para mudar o comportamento da 

demanda e otimizar a infraestrutura desses sistemas? Como aumentar os descontos? Como 

aplicar o desconto em outros sistemas sem prejudicar a saúde financeira dos operadores? 

Uma das possibilidades para conseguir reduzir ainda mais os valores das tarifas no período 

fora dos picos seria cobrar mais caro para as tarifas na hora do pico, gerando, portanto, um 

subsídio cruzando entre os usuários do período de pico para os usuários que se deslocam nos 

horários fora do pico. Entretanto, como visto anteriormente, essa estratégia é de difícil 

implementação em cidades de países em desenvolvimento como São Paulo. 

Outra possibilidade seria alocar recursos do governo para subsidiar os descontos na tarifa fora 

do pico, uma vez que descontos maiores podem comprometer a sustentabilidade financeira do 

operador. Atualmente, o sistema de metrô de São Paulo já recebe subsídio do Governo do 

Estado de São Paulo para ressarcir as gratuidades à estudantes e idosos. A Lei Orçamentária 

para 2017 prevê a destinação de R$ 605 milhões para cobrir somente os custos referentes a 

essas gratuidades5.  

A utilização de mais recursos públicos para o subsídio de tarifas fora dos horários de pico 

também se mostra de difícil viabilização uma vez que os governos estaduais, assim como o 

                                                 
5 Fonte: http://www.metro.sp.gov.br/metro/institucional/pdf/rel-administracao.pdf 
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governo federal, passam por uma crise fiscal sem precedentes. Um último recurso é 

pensarmos em um subsídio cruzado entre os diferentes modos de transportes, principalmente 

dos privados para os coletivos. Segundo Carvalho (2016), políticas de transporte público 

devem seguir o princípio de privilegiar o transporte público e o não motorizado em 

detrimento do transporte motorizado individual. Para isso, são necessárias medidas de 

compensação pelas externalidades produzidas pelos usuários de motos e automóveis, 

onerando principalmente o uso e a propriedade desse tipo de transporte (taxação da gasolina, 

propriedade e seguro dos veículos, assim como o uso do espaço urbano). 

A alocação de recursos públicos para o investimento e financiamento da mobilidade urbana 

reacende a discussão sobre "quem paga” e “quem se beneficia” dos modos coletivos de 

transporte. Como citado por Carvalho (2016), as externalidades causadas pelo transporte 

individual motorizado estão aquém dos valores atualmente cobrados sobre ele, na forma de 

impostos e demais arrecadações. Segundo o World Bank (2002), os países em 

desenvolvimento que buscam a integração e a sustentabilidade dos transportes urbanos, 

devem avançar em direção a políticas tarifárias que reflitam totalmente os custos sociais para 

todos os modos, com uma abordagem direcionada para subsídios que atendam aos objetivos 

estratégicos e a uma integração do financiamento do transporte urbano. 

 Em vista das atuais dificuldades, uma possibilidade, portanto, é destinar recursos oriundos 

dos meios privados para os coletivos através de subsídios cruzados em forma de pedágios 

urbanos, sobretaxação de estacionamentos, taxação sobre a gasolina, etc. Dessa maneira, ao 

passo que se desestimula financeiramente o uso do automóvel e da motocicleta, aumenta-se a 

atratividade do transporte público e a equidade social. 

 

6.2 COMO FLEXIBILIZAR O HORÁRIO DE VIAGEM DOS USUÁRIOS DO 

TRANSPORTE PÚBLICO? 

 

Ed vai falar da reforma trabalhista 

 

7 CONCLUSÃO 
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Embora os autores das pesquisas analisadas tenham concluído que as elasticidades são 

diferentes entre os usuários que viajam nos horários de pico e fora-pico, e são distintas no 

curto e no médio/longo prazo, pouco se concluiu sobre o impacto real de uma diferenciação 

das tarifas na transferência de usuários do pico para fora do pico. Cervero (1990) afirmou que 

essa diferenciação é pouco perceptível, pois a maioria dos usuários que utilizam o transporte 

público tem pouca flexibilidade de horário. Quando ocorre transferência de usuários do pico 

para fora do pico, isso se dá apenas nos horários limítrofes entre os picos, tendo pouco 

impacto na operação. Entretanto, reformas trabalhistas que busquem flexibilizar as relações de 

trabalho, como a que está sendo discutida no congresso brasileiro, podem contribuir para a 

efetivação dessa política de diferenciação de tarifas, uma vez que o trabalhador terá maior 

liberdade para definir seus horários de trabalho. 

Embora não tenha ficado clara a efetividade da diferenciação dos valores da tarifa na 

capacidade de transferir usuários de um pico para outro, Gween e Currie (2013) afirmaram 

que descontos na tarifa durante os horários fora do pico podem induzir o aumento do número 

de passageiros transportados, uma vez que o menor preço pode estimular pessoas que antes 

não utilizavam o sistema a utilizá-lo.  

Apesar da diferenciação entre tarifa pico e fora-pico não ter sido conclusiva na capacidade de 

atuar como um mecanismo de transferência de usuários do período de pico para fora dele, ela 

ainda pode ser adotada como um mecanismo ativo de espraiamento do pico, uma vez que a 

diferença entre a demanda nesses dois períodos é suavizada com a inserção de novos usuários 

no período fora dos picos. Na literatura revisada não se encontrou pesquisas sobre o efeito de 

uma diferenciação de tarifas baseada no sentido da viagem. 

Recomenda-se, portanto, para trabalhos futuros, a realização de pesquisas em sistemas 

brasileiros de transporte de média/alta capacidade para a aferição dos valores de elasticidades 

que possam ser utilizados em pesquisas e projetos de transportes no país e pesquisas que 

avaliam a efetividade da diferenciação de tarifas por sentido de viagem. 
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